
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
FRANCA – SP

5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE FRANCA – 20 DE

AGOSTO DE 2020.

Ao vigésimo (20) dia do mês de agosto de dois mil e vinte (2020), às oito horas e dez minutos (8h10), iniciou-se a

quinta  (5ª)  reunião  ordinária  do  Conselho  Municipal  de Assistência  Social,  no formato  virtual,  na  plataforma de

videoconferência  da  Prefeitura  no  link:  https://conferencia.franca.sp.gov.br/b/mar-fx9-wn9,  devido  a  situação  de

emergência  em  saúde  publica  da  Covid-19,  conforme  recomendações  e  orientações  normativas.  A reunião  foi

coordenada pela presidente e representante titular do poder público, representando a Unidade Municipal de Assistência

Social, Senhora Lucinéia Silva Sartori Coelho. Estiveram presentes na reunião vinte e um (21) conselheiros, sendo dez

(10) representando o poder público e onze (11) representando a sociedade civil, com os seguintes  Conselheiros(as)

Titulares Presentes: Clóves Plácido Barbosa, Ernestina Maria de Assunção Cintra (Tina), Yheda Maria Lanes Gaioli,

Rosicler Lemos da Silva,  Jane Izabel Miranda Biagiotti  Lelis,  Jean Eurípedes da Silva Ferreira, Maria Aparecida

Morais Oliveira, Lucineia Silva Sartori Coelho, Iara Flávia Afonso Guimarães e Juliana Rossato Souza Rodrigues;

Conselheiros(as) Suplentes na Titularidade Presentes: Rafael Costa Duarte  e  Ana Maria Aparecida Garcia Bisco;

Conselheiros(as) Suplentes Presentes:  Geraldine Garcia Fuga Menezes, Josiane Aparecida Antunes, Claudia Maria

Fragoso Cerqueira Campos, Kelly Regina da Silva, Alessandra Aparecida da Silva, Irene da Conceição Silva, Roberta

Pucci de Melo e Éder Furtado Ribeiro. Conselheiros(as) que justificaram ausência: Luzia Regina Alves, Adriana da

Silva Bazon, Sônia Regina Barbosa Quirino, Geisla Fábia Pinto e Angélica Consuelo Peroni. Também participaram da

reunião,  representantes  da  equipe  de  Gestão,  sendo  eles:  Eliete  Neves,  Carmen,  Lisandra  e  Milton;  além  das

coordenadoras de CRAS: Priscila, Cras Sul e Karina, Cras Centro. Com a seguinte pauta:  1 – Ordem do dia: Chamada

e Verificação  de quorum; Apresentação das  justificativas dos  conselheiros ausentes; 2 – Aprovação da pauta. 3.

Assuntos – 3.1 – Apresentação da Prestação de Contas do 1º e do 2º Trimestres de 2020 e deliberação do colegiado

sobre a mesma; 3.2. - Apresentação da Proposta de Reprogramação de Saldos da União e deliberação do colegiado

sobre  a  mesma;  3.3  –  Apresentação  pela  Equipe  Gestora  do  sistema GESUAS  –  Proposta  de  contratação  do

programa  pelo  Órgão  Gestor;  3.4  –  Renovação  de  2/3  do  colegiado  CMAS;  3.5  –  Proposta  de  reunião

extraordinária ampliada - Apresentação de demandas do Fórum da População em Situação de Rua (precarização

dos serviços para a população em situação de rua); 4. Informes - 4.1 – Audiência Pública LDO 2021 – 17.08 às 14h

– Canais abertos de comunicação; 4.2 – Boletim Informativo SEDAS – Agosto /2020; 4.3 – Oficios recebidos: 4.3.1

– Oficio 263/2020 – SEDAS – Implantação da Residencia Inclusiva – Inviabilidade Financeira (ENCAMINHADO

PARA ANÁLISE E DEFINIÇÃO DE ENCAMINHAMENTO – COMISSÃO DE ORÇAMENTO E COMISSÃO DE

POLITICA DE ASSISTÊNCIA); 4.3.2 – Ofício nº 197/2020 – 1º PJ – mnva  - Ref.: 62.0722.0001081/2020 - TAC IC

14.0722.0001630/2018 (EM ACOMPANHAMENTO PELA COMISSÃO DE POLITICA); 4.3.3 – Oficio 172/2020 –

SEDAS – Sobre Recomposição de Equipes EM ACOMPANHAMENTO PELA COMISSÃO DE POLITICA); 4.3.4

– Oficio 229/2020 – SEDAS – Sobre recomposição das Equipes EM ACOMPANHAMENTO PELA COMISSÃO DE

POLITICA); 4.3.5 – Oficio 228/2020 – SEDAS – Resposta sobre redução de 30% nos recursos de repasses às

entidades  cujos  serviços  socioassistenciais  tiveram  atividades  coletivas  suspensas   (P/CIÊNCIA);  4.3.6  –

Oficio/Despacho SEDS (governo do Estado) – resposta sobre Benefícios Eventuais (P/CIÊNCIA); 4.3.7 – Oficio
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65.2020 /CONSEAS – resposta sobre Benefícios Eventuais  (P/CIÊNCIA); 4.3.8 – Oficio Especial/2020 – Dep.

Márcio Alvino - Presidente da Frente Parlamentar Mista em Defesa das Apaes, das Pestalozzis e de Entidades

Corimãs (P/CIÊNCIA); 4.3.9 – Portaria de Inquérito Civil– 14.0722.0001910/2020 – Sobre Segurança alimentar e

Nutricional  (PARA  CIÊNCIA  E  ACOMPANHAMENTO);  4.3.10  –  Portaria  de  Inquérito  civil

nº14.0722.0001962/2020  –  Questões  apresentadas  pelo  Forttsuas  -  RF  (PARA  CIÊNCIA  E

ACOMPANHAMENTO)ORÇAMENTO E COMISSÃO DE POLITICA DE ASSISTÊNCIA ); A secretária executiva

do  CMAS,  Maria  Amélia,  abriu  a  ordem do  dia  fazendo  a  chamada  dos(as)  conselheiros(as)  e  apresentando  as

justificativas de ausência, anunciando em seguida, o alcance de quórum mínimo. A pauta foi exibida para apreciação

da plenária, sendo aprovada com a proposta de não realizar a leitura dos documentos relativos aos informes uma vez

que foram encaminhados com antecedência, visando otimizar o tempo da reunião. Com relação a essa proposta Maria

Amélia destacou que caso seja necessário as dúvidas poderão ser apresentadas durante a reunião para esclarecimentos.

Logo após a presidente Lucineia cumprimentou as(os) conselheiras(os) e convidadas(os), registrando a presença da

Equipe do Órgão Gestor na reunião. Em seguida deu início ao primeiro assunto da pauta, item 3.1 – Apresentação da

Prestação de Contas do 1º e do 2º Trimestres de 2020 e deliberação do colegiado sobre a mesma; Como forma de

organização dos trabalhos, Lucineia sugeriu que inicialmente fosse feita a apresentação completa das prestações de

contas e que as inscrições para perguntas fossem feitas no “chat” para serem respondidas e esclarecidas ao final,

ficando desta  forma acordado entre  os  presentes.  Assim,  a  presidente  passou  a  palavra  para  a  servidora  Juliana,

responsável pela Função de Apoio ao SUAS e conselheira do CMAS. A mesma destacou que os balancetes detalhados

foram apresentados para apreciação da Comissão de Orçamento e encaminhados com antecedência para o colegiado,

junto com os slides que serão apresentados, sendo que estes últimos ficarão anexados a esta ata.  Juliana deu início a

apresentação da Prestação de Contas do Primeiro (1º) e Segundo (2º) Trimestres de 2020, demonstrando a aplicação

dos recursos municipais,  estaduais  e  federais  alocados no Fundo Municipal  de Assistência  Social  –  FMAS. Com

relação aos recursos próprios do município, apresentou os valores orçados, o que foi pago no primeiro e segundo

trimestre, relacionando os valores de transferências às organizações da sociedade civil, bem como, o que foi gasto com

serviços, benefícios e programas de execução direta. Em seguida demonstrou os valores repassados nos trimestres pelo

Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS, por blocos de proteção, as respectivas despesas realizadas no período e

o saldo  em 30 de junho.  Especificamente com relação  ao Benefício Eventual,  explicou  que a  partir  deste  ano o

município  conta  também  com  o  cofinanciamento  Estadual,  sendo  que  foi  repassado,  em maio,  no  valor  de  R$

96.081,21 (noventa e seis mil, oitenta e um reais e vinte e um centavos) em parcela única. Considerando que esse valor

não estava previsto na LDO, foi necessário a elaboração de Projeto de Lei, que foi aprovado no final de julho e por

esse  motivo  a  execução  deste  recurso  constará  na  prestação  de  contas  do  terceiro  trimestre.  Dando  sequência

apresentou os recursos de repasses do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS, no qual foram especificadas as

receitas, por Bloco de Financiamento, as respectivas despesas realizadas e o saldo em 30 de junho. Esclareceu que

nestes dois trimestres, em alguns Blocos de financiamento, os valores mensais foram repassados em duas parcelas,

porém na somatória o repasse foi do valor total previsto. Seguiu a explicação dizendo que isso se deu devido a uma

Portaria da União de equalização dos recursos. Demonstrou os valores de incremento temporário, previstos na Portaria
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378/2020,  do  Bloco  da Proteção  Social  Básica  – PSB,  esclarecendo que  esse  recurso  têm sido  direcionado para

pagamento das equipes de referência dos CRAS. Com relação aos valores de Incremento Temporário ao Bloco da

Proteção Social Especial para Ações de Combate ao COVID-19, disse que a gestão priorizou a utilização desse recurso

para repasse às entidades, garantindo o pagamento destas até dezembro. Também está garantida a manutenção das

oficinas do PETI até dezembro, pois o recurso especifico finalizará em agosto. Juliana informou também que existe a

possibilidade de contratação de um sistema de dados – GESUAS, que se for aprovado uma parte será custeada também

com esse recurso de incremento temporário.  E ainda sob estudo,  caso exista  uma sobra de quantia  adequada,  há

possibilidade de contratação de trabalhadores(as) para o CREAS e Centro Pop. Sobre o bloco de financiamento de

ações estratégicas do PETI, Juliana informou que não houve repasse e o saldo em conta será executado até agosto.

Disse que houve a promessa por parte do Fundo Nacional, de que se o município gastasse todo o recurso em 2020,

seriam repassadas as parcelas de 2017 totalizando R$99.600,00 (noventa e nove mil e seiscentos reais). Porém, foi

realizada consulta junto ao FNAS, sem resposta até o momento. No Bloco de Estruturação da Rede de Serviços do

SUAS, Juliana explicou que se trata de uma emenda federal, no valor total de R$600.000,00 (seiscentos mil reais) cujo

valor será dividido entre quatro entidades que apresentaram projetos, sendo elas a ADEFI, Templo Espírita Vicente de

Paula, Obras Assistenciais Alonso Y Alonso e Pastoral do Menor. Disse que a compra é realizada pela Prefeitura,

porém as entidades devem enviar os orçamentos. Em seguida passou a apresentação dos Blocos relativos aos recursos

extraordinários em razão da Pandemia, previstos na Portaria 369/2020. O bloco de Ações do COVID no SUAS para

Alimentação,  se  refere  a  aquisição  de  alimentos  para  centros  dias,  acolhimento  de  idosos,  residência  inclusiva  e

unidades referências. Juliana informou que o Poder Publico também deve fazer a aquisição dos itens de alimentação e

repassá-los para as entidades executoras. Juliana manifestou a preocupação da gestão com relação à utilização de

valores que excedem a meta aceita, apesar de orientação da DRADS que entende que essa meta é uma referência,

sendo assim, é permitido o uso do recurso integral, com posterior justificativa. Esse recurso mantém o saldo total, uma

vez que ainda não houve gastos. Entrando no bloco de Ações do COVID no SUAS para EPI, a servidora explicou que

os  EPI’s  são  para   trabalhadores(as)  das unidades  estatais.  A intenção é  utilizar  desse recurso para suprir  com a

demanda de todos os funcionários uma vez que o aceite proposto pela União foi acima da meta. Já foi feita a cotação

do Equipamento de Proteção Individual para as unidades, porém neste contexto atual observa-se que os preços estão

superfaturados, desta forma a aquisição será feita por meio de compra direta. Este recurso também consta com saldo na

totalidade, uma vez que  não foi utilizado ainda. Finalizando a apresentação Juliana apresentou o bloco de Ações do

COVID no SUAS para Ações Socioassistenciais. Lembrou que o Plano de Ação para uso deste recurso foi apresentado

e deliberado pelo colegiado em 26 de junho, portanto a execução do recurso só iniciou em julho, desta forma constará

no  próximo  trimestre.  Passou-se  então  às  solicitações  de  esclarecimentos  pelo  colegiado,  mediante  inscrições

realizadas.  A conselheira  Tina inicialmente apresentou a proposta  de que conste  uma ressalva do CMAS sobre a

importância da implantação do serviço de acolhimento institucional na modalidade de república para jovens. Após,

solicitou que os trabalhadores de CRAS e CREAS, presentes, que se manifestassem sobre o atendimento de Benefícios

Eventuais, uma vez que já foi tratado dessa questão em outras reuniões do CMAS, especialmente com relação aos

cortes relativos ao Auxílio Aluguel. Em relação a oficina de formação, Tina reiterou a importância que essas sejam
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disponibilizadas para toda a rede de trabalhadores da assistência social e não somente do poder público. Pediu também

para que os representantes de CREAS e Centro Pop se manifestassem sobre a execução de oficinas durante a pandemia

e qual  tem sido  o impacto  dessas nos usuários.  Sobre o PETI,  a  conselheira  pontuou que o trabalho infantil  no

município de Franca tem tido alta incidência, sendo perceptível diariamente nas ruas da cidade. Dito isso, ressaltou que

esse assunto necessita de uma atenção especial da Gestão para que possam ser criadas estratégias de enfrentamento.

Pra finalizar, Tina pediu explicação sobre a necessidade das entidades apresentarem o orçamento do material a ser

comprado com recurso de emendas.  A conselheira  Iara,  representante  do CREAS, respondendo algumas questões

apresentadas pela Tina informou que o público alvo das oficinas são mulheres em situação de violência e crianças

expostas ao trabalho infantil. Afirmou que tem sido providencial a permanência das técnicas que executam as oficinas,

considerando o rebatimento que esses segmentos têm sofrido no momento. Explicou que o atendimento presencial no

CREAS não foi suspenso e os atendimentos em relação a esses temas estão intensificados, de acordo com a demanda.

Pontuou que foi iniciada a Patrulha Maria da Penha no município, sendo que essa se dá pela abordagem de toda a

medida protetiva, com atendimento para mulheres e homens, feita por dois policiais. Toda medida protetiva que é

concedida em Franca é encaminhada ao CREAS, que têm sido em grande quantidade. A mesma atenção tem sido dada

à questão do trabalho infantil, por meio de oficinas que foram mantidas durante a pandemia. A reprogramação do

recurso será voltada a temática prioritária na Proteção Especial, que é a de raça e gênero – assuntos esses que tem que

estar  em  evidência  a  todos  os  trabalhadores  do  SUAS.  Disse  que  a  formação  foi  pensada  para  toda  a  rede

socioassistencial.  Destacou  a  importância  de  que  haja  representantes  do  Poder  Público  em  todas  as  oficinas  de

formação que forem feitas. A conselheira Jane, em relação ao Benefício Eventual, enunciou que há tempos a Secretaria

de Finanças interfere na execução destes recursos, apesar de previstos no orçamento. Disse que apenas com relação ao

Auxilio Natalidade essa situação não ocorre, assim ele é concedido da forma prevista na lei. Relatou que existem

requisições de Auxílio Aluguel que a Secretaria de Finanças reencaminhou solicitando justificativa por três vezes e que

ainda não foram concedidos. Em resposta, a administradora da Proteção Social Especial, Lisandra, expôs que sabe da

dificuldade que ocorreu no final do ano passado e início desse ano, com relação ao atendimento de auxílio aluguel,

bem como a  dificuldade de diálogo e compreensão da Secretaria de Finanças. Dito isso, continuou explicando que

nenhum pedido do benefício de Auxílio Aluguel foi negado, esses foram reorganizados e reenviados para todas as

unidades para que pudesse ser feito o pagamento de acordo com o recurso disponível. Pontuou que a região do CRAS

Leste, em detrimento a todas as outras, tem um número mais elevado de pedidos, assunto esse que pode ser debatido

em conjunto, para que haja melhor entendimento da situação. A conselheira e trabalhadora do CRAS Leste, Rosicler,

apontou que têm pedidos de auxílio aluguel feitos no ano de 2019, que já foram revisados mais de uma vez, conforme

solicitação do setor de Finanças e até o mês de agosto de 2020 não foram concedidos. E novamente em abril desse ano,

o CRAS Leste recebeu processos com pedidos de reavaliação de solicitações e observa que alguns são atendidos e

outros não. Lisandra destacou que a questão de moradia é complexa uma vez que o município deveria contar com uma

politica habitacional, pois o auxílio aluguel é um beneficio eventual e não resolverá a situação da ausência daquela

politica pública. Complementando, a administradora da proteção social básica, Carmen, afirmou que houve um esforço

por parte da Gestão junto as coordenadoras dos CRAS para buscar uma solução a esse problema, uma vez que existe o
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aporte do recurso do estado e é possível fazer os atendimentos através desse recurso. A forma encontrada para lidar

com a alta demanda foi de atender os pedidos por ordem cronológica, porém é fato que não existe recurso suficiente

para compreendê-los, a fim de suprir integralmente a demanda. Afirmou que a luta deve ser focalizada na implantação

de politicas públicas que estão ausentes no município, tais como a politica de habitação e segurança alimentar, para que

a política  de assistência  corresponda aos assuntos que lhe competem. A Gestora Eliete  concordou com a fala  de

Lisandra e Carmen e apontou que a Secretaria de Finanças, de fato, faz muitos questionamentos a respeito dos auxílios

aluguel e natalidade, apesar de ser notável a diferença de tratamento sobre os respectivos. Pontuou que compreende

que os questionamentos existentes são causados pela falta de recurso para cobrir todas as solicitações. Apresentou a

possibilidade de se reunir com a Gestora da Secretaria de Finanças para debater o assunto,  ficando definido esse

encaminhamento. Afirmou que a gestão tem dialogado com a Secretaria de Assuntos Estratégicos sobre a necessidade

urgente de implantação de uma central ou coordenadoria de habitação, para atendimento dessa demanda. Em seguida a

conselheira Juliana, em resposta a Tina, explicou que os equipamentos a serem comprados são para as entidades e

desde  sempre  foi  feito  o  requerimento  do  orçamento,  para  que  assim seja  feita  a  abertura  de pregão  eletrônico.

Aproveitou para esclarecer que com relação ao recurso federal para compra de alimentos ricos em proteínas, também

foi feito o levantamento junto as entidades e agora o orçamento está sendo feito com as empresas, uma vez que será

por meio  de pregão eletrônico.  A conselheira  Yheda solicitou  esclarecimento sobre a  não execução dos  recursos

previstos para a implantação das repúblicas para jovens egressos dos serviços de acolhimento. Em resposta, Eliete,

informou que apesar da existência de previsão orçamentária, isso não significa que exista todo o recurso disponível de

fato, pois depende da arrecadação municipal. Disse ainda, que outro fator dificultador refere-se a locação de imóvel

para essa finalidade, pois existe um certo preconceito dos locatários que acabam desistindo de firmar contrato quando é

informado que será utilizado para repúblicas. Ainda assim, a equipe responsável está trabalhando para solucionar os

problemas e têm previsão de que em setembro de 2020 seja feita a instalação de república. Após, foram feitas algumas

considerações de conselheiros acerca dos entraves encontrados para a garantia dos direitos dos usuários, especialmente

no que se refere a interferência da secretaria de finanças junto à politica de assistência social. Logo após passou-se a

deliberação da prestação de contas do primeiro e segundo trimestres de 2020, que foi aprovada com as ressalvas sobre

a  importância  da  implantação  do  serviço  de  acolhimento  para  egressos  e  a  execução  deficitária  da  Previsão

Orçamentária para Benefícios Eventuais, e os questionamentos da Secretaria de Finanças, especialmente com relação

ao Aluguel Social. Foi solicitado pela Gestora Eliete que houvesse especificação das ressalvas direcionadas à Ges tão

da Assistência e aquelas que são direcionadas às outras politicas e ao gestor municipal. Em sequência, Lucineia propôs

a recondução do item  3.2. – Apresentação da  Proposta de Reprogramação de Saldos da União e deliberação do

colegiado sobre a mesma; para a próxima reunião, em razão do horário e assim foi aprovado pelo colegiado. Passou-se

então, ao item  3.3 – Apresentação pela  Equipe Gestora sobre o sistema GESUAS  – Proposta de contratação do

programa pelo Órgão Gestor. A palavra foi passada para a Secretária de Ação Social, Eliete, que iniciou informando a

presença do Everson, profissional do setor da Informática que contribuirá na explicação sobre o programa. Discorreu

que o GESUAS é um sistema, já utilizado por alguns municípios, onde é possível, assim como no Cadastro Único,

registrar todos os usuários da assistência social da cidade. Através deste é possível obter gráficos, mapas e informações
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mais precisas. Eliete informou sua participação em uma reunião com o responsável pelo programa e sugeriu, caso o

colegiado considere necessário, contatá-lo para fazer uma apresentação do sistema. Everson seguiu explicando que o

objetivo  do  sistema  é  unificar  o  cadastro  em todos  os  órgãos  que  o  utilizam e  para  isso  o  primeiro  passo  é  a

implantação de um prontuário digital. Esse prontuário obterá todas as informações do atendido, assim permitindo o

acompanhamento familiar e/ou individual e também possibilitando o encaminhamento desse usuário de um órgão para

o outro, deste modo, concedendo um histórico completo de cada indivíduo. Eliete explicitou que a ideia é ter um

retrato do público da assistência social em Franca, assim como obter dados mais precisos. Apresentou o custo de

implantação do serviço no valor de R$1,75 (um real e setenta e cinco centavos) por família cadastrada – usando o

número de cadastros no Cadastro Único de base, o total ficaria em torno de R$39.000,00 (trinta e nove mil reais), mas

após negociação foi oferecido o valor de R$35.000,00 (trinta e cinco mil reais). Para manutenção, o valor fica em

R$0,75  (setenta  e  cinco  centavos)  por  família  cadastrada,  desse  modo,  R$15.000,00  (quinze  mil  reais)  mensais.

Explicou  que  o  contrato  é  anual  e  pode  ser  renovado,  mas  caso  não  exista  esse  interesse,  Everson  auxiliará  na

importação dos dados e no uso desses. A conselheira Tina perguntou no “chat”, se o sistema será extensivo a toda a

rede socioassistencial, permitindo o acesso da rede privada. Everson explicou que isso é possível, pois o termo de

referência pode abranger o que for desejado, propondo que as sugestões possam ser encaminhadas para ele. Destacou,

na sua explanação, que o sistema auxiliará, inclusive, no planejamento do orçamento e elaboração do PPA – Plano

Plurianual, pois permite verificar os dados unificados e facilita na avaliação de custos. Em relação a continuidade do

sistema, informou que estará disposto no termo de referência a exigência do repasse de dados em formato de planilha e

em banco de dados, com isso é possível exportar e importá-los para um novo sistema. A conselheira Irene questionou

sobre as famílias que são usuárias do sistema, mas não estão registradas no Cadastro Único. Eliete esclareceu que o

sistema é independente do Cadastro Único, apesar de importar as informações que esse contém, a empresa apenas

utilizou esses registros como base para compreensão da condição do município. Pelo chat, Tina sugeriu que antes de

dar sugestões é prudente que conheçam melhor o sistema e perguntou qual recurso seria utilizado para o custeio.

Yheda perguntou quais são os municípios que utilizam esse programa e se foi feito contato com algum deles para

verificar  facilidades  e  dificuldades  do  uso.  Everson  afirmou  que  tem  conhecimento  de  que  usam  o  sistema,  os

municípios de  Diadema (SP),  São José dos Campos (SP),  Caçapava (SP),  Guaratinguetá  (SP),  Balsa Nova (PR),

Pombal (PB), Saltinho (SC) e Ipatinga (MG). A presidente do conselho Lucineia, apontou que o diferencial do sistema

é que  ele  trabalha  de  acordo  com todas  as  normativas  da  política  de  assistência  social,  por  isso  cobre  todas  as

necessidades a serem atendidas pelo SUAS. Eliete e Everson esclareceram que apesar de observarem que essa empresa

atende as necessidades da secretaria, ainda assim é necessário o atendimento aos requisitos da Lei 8.666, com todo o

trâmite legal, ou seja, a obtenção de três orçamentos e a realização de Pregão Eletrônico. Dito isso, Eliete informou

que a empresa que foi contatada pode fazer uma demonstração do uso do programa para aclarar as dúvidas, mas não

significa que essa será contratada. Finalizando os questionamentos realizados Juliana informou que o valor total do

recurso a ser utilizado será de R$215.000,00 (duzentos e quinze mil reais) pelo período de um ano, que será dividido

proporcionalmente  entre  as  unidades.  Serão  utilizados  recursos  do  IGD-PBF,  da  Proteção  Social  Básica  e  do

Incremento Temporário da Proteção Social Especial, relativo a Portaria 378/2020. Por fim ficou deliberada a realização
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de uma reunião extraordinária no dia 27 de agosto, quinta-feira às 8h, com o Consultor do GESUAS, para apresentação

detalhada do sistema e nesta mesma reunião será pautada a discussão proposta no item 3.5; Passou-se para o próximo

assunto da pauta, tópico  3.4 -  Renovação de 2/3 do colegiado CMAS;  Maria Amélia fez a introdução do assunto

esclarecendo que, como já é de conhecimento dos conselheiros, a partir de um parecer da Procuradoria Jurídica, o

colegiado havia deliberado pela realização da renovação do colegiado – processo esse que estava em andamento. Havia

se pensado em prorrogar o mandato, mas de acordo com parecer jurídico, isso só seria possível após elaboração de

uma lei  municipal,  sugerindo  prorrogação  até  dezembro.  Assim,  mediante  análise  e  proposta  da  mesa  diretora  e

comissão eleitoral, o colegiado deliberou pela realização do pleito. Uma das justificativas pela realização se deu uma

vez que o conselho está sem representação suficientemente ativa de usuários, contando com apenas uma representante

participando das deliberações, que ainda tem dificuldades de participar das reuniões online. Sabendo que os usuários

poderiam ter dificuldade na acessibilidade do meio necessário para eleição online, foi elaborada a solução alternativa

que consistiria no Conselho receber toda a documentação por e-mail e realizar a votação presencialmente, assim como

ocorreu com o CMDCAF (Conselho Municipal do Direito da Criança e do Adolescente de Franca), usufruindo de um

horário extenso para não provocar aglomeração e tomando todos os cuidados para segurança da saúde dos envolvidos.

Porém, na semana do dia  10, a Presidente  do Conselho Lucineia foi contatada pelo Promotor Paulo Borges,  que

informou ter tido um diálogo com o Fórum de Trabalhadoras e Trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social

da Região de Franca – FORTTSUAS-RF, sendo que aquele fórum manifestou não concordar com o processo eleitoral

por entender que os eleitores e trabalhadores ficariam expostos a situação de risco, devido a pandemia do COVID-19.

Assim,  o  Promotor  sugeriu  a  assinatura  de  TAC  (Termo  de  Ajustamento  de  Conduta)  pela  Gestão  e  CMAS.

Posteriormente ocorreu uma audiência  com  a Comissão Eleitoral,  Mesa Diretora, Promotor e Gestora, na qual foi

proposta a prorrogação de mandato e recondução de todos os trabalhadores. Em relação a representação de usuários, o

Promotor solicitou que fosse feita por indicação para um “mandato tampão” e recondução da conselheira Valdety. O

prazo estipulado para essa indicação foi curto e a responsável pela busca de representantes foi a conselheira Irene, que

coletou oito candidatos. Passados os nomes para o Promotor, houve uma nova audiência com a representação da mesa

diretora,  comissão  eleitoral,  FORTTSUAS,  FETSUAS (Fórum  Estadual  dos  Trabalhadores  do  Sistema  Único  de

Assistência Social),  Gestora, Procuradoria Jurídica Municipal e Promotores. Nessa audiência foi firmado o TAC –

ainda não compartilhado com o colegiado, pois está em processo de coleta de assinaturas, que de forma resumida

firmou o compromisso do CMAS em: suspender o credenciamento dos eleitores e a votação de representantes de

usuários; suspender a eleição do Fórum dos Trabalhadores e a conclusão do processo eleitoral no prazo anteriormente

estipulado. A suspensão cessa a partir do momento que Franca entrar na fase 3-amarela ou até o dia 31 de dezembro, o

que ocorrer primeiro. Caso ocorra o início da fase amarela em primeiro lugar, o Conselho e FORTTSUAS terão que

elaborar  um Plano de Segurança  Sanitária,  apresentar  para  o Comitê  de Contingenciamento e  após  aprovação,  o

conselho e Forttsuas terão um prazo de 30 dias para que o processo eleitoral aconteça. No TAC também foi firmada a

prorrogação do mandato da Mesa Diretora, dos representantes de trabalhadores, do Poder Público, de usuários  com a

inserção de cinco pessoas, sendo essas selecionadas pelo Promotor Paulo Borges, dentre os oito nomes apresentados,

para preencher as vacâncias, até que ocorra a eleição. Após finalização do procedimento de assinaturas, o Conselho
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comunicará oficialmente toda a rede socioassistencial sobre o TAC. A conselheira Irene comunicou que a Comissão

Eleitoral compreende que os oito nomes apresentados para preenchimento das vacâncias na representação de usuários,

serão  considerados  para o Pleito  Eleitoral,  assim como possíveis  outros nomes a  serem levantados.  A presidente

Lucineia explicitou que durante sua conversa com o Promotor, houve muito debate a respeito da assinatura do TAC,

porém não houve alternativa se não a assinatura.  Informou ainda, que o FORTTSUAS comporá com a Comissão

Eleitoral para a elaboração do Plano de Segurança e sugeriu que fosse iniciado esse processo,  a fim de deixar o

documento  pronto  para  ser  apresentado  ao  Comitê  de  Contingenciamento,  logo  que  o  município  entrar  em fase

amarela.  Rosicler  e  Jean,  como participantes  do  FORTTSUAS,  elucidaram que  o  Fórum procurou  a  Promotoria

Pública a fim de estabelecer um diálogo e orientação diante da preocupação em realizar a eleição neste período de

pandemia. Salientaram que o Fórum trabalha junto ao CMAS, pois, ambos têm o mesmo posicionamento e atuam na

defesa da Política de Assistência Social. Os conselheiros presentes pontuaram aos representantes do Fórum, que viram

com estranheza a ação do FORTTSUAS-RF, considerando que o mesmo possui representação no CMAS e que os

mesmos não se manifestaram por ocasião da aprovação da resolução que previa a renovação do colegiado, além da

possibilidade de recorrerem ao próprio CMAS, que sempre manteve uma postura de diálogo e respeito com todos.

Finalizado o assunto,  passou-se ao item,  3.5 – Proposta de reunião extraordinária ampliada -  Apresentação de

demandas do Fórum da População em Situação de Rua (precarização dos serviços para a população em situação de

rua); Como já mencionado anteriormente, Lucineia explicou que se trata de uma proposta de reunião extraordinária

ampliada,  para  apresentação  de  demandas  do  Fórum  da  População  em  Situação  de  Rua,  com  a  presença  de

representantes do Fórum, CMAS, Gestão, Consultório da Rua, Secretária de Saúde e outros órgãos. Concomitante a

isso, a Presidente informou que recebeu uma convocação do Ministério Público para participar de uma audiência que

teve como assunto base, o questionário respondido pelo CMAS àquele órgão. Participaram da reunião a Presidente

Lucineia,  Secretária  Executiva  Maria  Amélia,  Gestora  Eliete,  Promotor  Dilson  Santiago  de  Souza  e  Ana  Lellis,

participante  da  Comissão  de  Direitos  Humanos  da  OAB.  O  Ministério  Público  compreendeu  a  necessidade  de

articulação  entre  a  Ação Social  e  Secretária  de Saúde e  marcou uma audiência  nesta  quinta,  20 de agosto,  para

discussão  sobre  alternativas  para  acomodar  pessoas  em  situação  de  rua,  testadas  positivas  para  COVID-19  e

profissionais para supervisioná-las. O colegiado será comunicado sobre as deliberações. Nada mais havendo a tratar, a

Presidente agradeceu a participação de todos e a reunião encerrou-se às 11h30, tendo sido gravada, e o vídeo ficará

disponível  para consulta  dos conselheiros.  Eu,  Maria  Amélia  Faciroli  Vergara,  Secretária  Executiva deste  CMAS,

lavrei a presente ata, que uma vez lida e aprovada e será anexada a lista de presença.
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